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O combate ao crime em debate

Começa hoje, em Foz do 
Iguaçu (PR), o 9° Fórum 
Nacional dos Juízes Federais 
Criminais (Fonacrim). O 
evento, da Associação dos 
Juízes Federais (Ajufe), terá 
no encerramento amanhã 
exposição do vice-presidente 
do STF, Edson Fachin. Juízes, 
desembargadores e policiais 

federais vão debater temas como sistema penitenciário, 
execução penal, cooperação internacional e repressão 
criminal — para combater ilícitos como tráfico de 
drogas ou pessoas, pedofilia e lavagem de dinheiro.
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STJ vai abrir disputas 
para a eleição do próximo 

comando da Corte
No Superior Tribunal de Justiça (STJ), dizia-se que, no segundo 

ano do mandato, o vice-presidente tinha mais poder que o 
presidente. É a expectativa de poder. Pelo critério da antiguidade, 

o 02 sempre chegava à Presidência da Corte na sucessão do 
01. Então, todo mundo já sabia quem seria o próximo ou 

próxima no comando e queria a simpatia de quem estava para 
chegar ao cargo máximo do STJ. Agora essa regra vai mudar. Os 

ministros do STJ decidiram encerrar a temporada de eleições 
por aclamação pela ordem de ingresso no Tribunal. A escolha 
da atual direção, sem disputa, simplesmente pelo critério da 

antiguidade, foi a derradeira. Na próxima, haverá eleição e disputa.

Campanha aberta 

A mudança nas regras foi proposta pelo ministro João Otávio 
Noronha, que já exerceu a presidência. Na prática, significa 

que os ministros e ministras poderão fazer campanha 
para a sucessão de Herman Benjamin, atual presidente 

eleito, e Luis Felipe Salomão, novo vice-presidente.

Maurenilson Freire
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Influência à distância 

O ministro Mauro Campbell 
Marques, eleito pelos colegas para 
suceder Luis Felipe Salomão na 
Corregedoria Nacional de Justiça, 
não esconde sua afinidade com o 
procurador Sammy Barbosa, do 
Acre, e uma torcida para que ele 
chegue ao cargo de ministro do 
STJ pelo quinto constitucional 

para suceder a ministra Laurita Vaz. Mas afirmou à coluna 
que não pretende atuar como cabo eleitoral na disputa 
para a formação da lista tríplice que chegará às mãos do 
presidente Lula. Ele sabe, no entanto, que por ser oriundo 
do Ministério Público sua opinião exerce influência.

Fim da calçada 
da fama 

pernambucana

O presidente do 
Tribunal de Justiça 

de Pernambuco, 
Ricardo Paes Barreto, 

desistiu de criar a 
calçada da fama 

dos magistrados do 
estado. Ele parecia 

animado com a ideia 
de imortalizar os ex 

e futuros presidentes 
com o molde de 

suas mãos em frente 
ao fórum, como 
acontece com os 

astros de Hollywood. 
Com a repercussão 

negativa, voltou 
atrás. A pergunta 

que não quer calar 
é: quais magistrados 

merecem uma 
estrela?

Súmula 
cancelada

Em decorrência 
de uma decisão 

com repercussão 
geral com sentido 

oposto, a Corte 
Especial do STJ 

cancelou a súmula 
421, que tinha a 

seguinte redação: 
“os honorários 

advocatícios não são 
devidos à Defensoria 
Pública quando ela 

atua contra a pessoa 
jurídica de direito 

público à qual 
pertença”. A posição 

que prevaleceu no 
STF foi a de que “é 

devido o pagamento 
de honorários 

sucumbenciais à 
Defensoria Pública, 
quando representa 

parte vencedora em 
demanda ajuizada 

contra qualquer ente 
público, inclusive 

aquele que integra”.

Mais de 200 condenados

Chegou a 207 o número de condenados pelos atos 
antidemocráticos de 8 de janeiro de 2023. Na última sexta-
feira, o STF considerou culpados mais 11 denunciados pela 

Procuradoria-geral da República. Nos celulares dos réus, 
foram encontrados fotos e vídeos que indicam hospedagem ou 
passagem pelos acampamentos em frente ao Quartel-General 

do Exército e mostram a multidão em direção à Praça dos 
Três Poderes. Nos registros apreendidos, um dos condenados 

se vangloria por ter sido o primeiro a invadir o Congresso 
Nacional e incita os demais a participarem da destruição.

“Mais vale um juiz bom e 
prudente que uma lei boa. 
Com um juiz mau e injusto, 
uma lei boa de nada serve, 
porque ele a verga e a torna 
injusta a seu modo”

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios (TJDFT), Waldir Leôncio Júnior, em discurso, na 
posse, fazendo referência ao Código Geral da Suécia


